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RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MARIA DE FATIMA BEUTER RIBEIRO
AGRAVADO : PAULO ROBERTO BEUTER
ADVOGADOS : JOSE CARLOS MARTINS DA SILVA - RS035522
  VINICIUS AREND COSSETTIN - RS077814

EMENTA

ADMINISTRATIVO.  RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. PERSEGUIÇÃO POLÍTICA. JUROS DE MORA. 
INÍCIO.
1. O Superior Tribunal de Justiça tem o entendimento de que, em 
ações objetivando o pagamento de danos morais decorrentes de 
perseguição política durante o período do regime militar, os juros 
moratórios devem incidir a partir da data do evento danoso, nos 
termos da sua Súmula 54. Precedentes das 1ª e 2ª Turmas.
2. Agravo  interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 16/11/2022 a 22/11/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 22 de novembro de 2022.

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO.  RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. PERSEGUIÇÃO POLÍTICA. JUROS DE MORA. 
INÍCIO.
1. O Superior Tribunal de Justiça tem o entendimento de que, em 
ações objetivando o pagamento de danos morais decorrentes de 
perseguição política durante o período do regime militar, os juros 
moratórios devem incidir a partir da data do evento danoso, nos 
termos da sua Súmula 54. Precedentes das 1ª e 2ª Turmas.
2. Agravo  interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela UNIÃO contra a decisão 

por mim proferida, às e-STJ fls. 329/332, em que dei provimento ao recurso especial do 

particular para determinar a incidência dos juros de mora desde a data do evento danoso, 

em ação versando sobre a condenação por danos morais decorrentes de perseguição 

política.

A parte agravante aduz, em síntese, que, no caso dos autos, há que 

ter em mente a regra prevista no art. 407 do Código Civil, eis que é 

pressuposto necessário do pagamento de juros, a existência de inadimplemento, e esse 

somente tem início com a prolação da sentença, onde se consubstanciou o dever de pagar.

Impugnação.

É o relatório.
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VOTO

A decisão merece ser mantida.

Com efeito, esta Corte tem o entendimento de que, em ações como 

a presente, os juros moratórios devem incidir a partir da data do evento danoso, nos 

termos da sua Súmula 54.

Nesse sentido, destacam-se os seguintes julgados:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. RESPONSABILIDADE 
CIVIL DO ESTADO. OPOSIÇÃO AO REGIME MILITAR INSTAURADO 
EM 1964. PERSEGUIÇÃO POLÍTICA. DANOS MORAIS. 
IMPRESCRITIBILIDADE. DESRESPEITO À DIGNIDADE DA PESSOA 
HUMANA. CARACTERIZAÇÃO. FIXAÇÃO DO QUANTUM 
INDENIZATÓRIO. CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA. 
TERMO INICIAL. 
1. Verifica-se não ter ocorrido ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022, II, do 
CPC/2015, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, apreciando 
integralmente a controvérsia posta nos autos, não se podendo, ademais, 
confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou 
ausência de prestação jurisdicional. 
2. Este Superior Tribunal de Justiça tem entendimento no sentido de que "a 
prescrição quinquenal, disposta no art. 1º do Decreto 20.910/1932, é inaplicável 
aos danos decorrentes de violação de direitos fundamentais, que são 
imprescritíveis, principalmente quando ocorreram durante o Regime Militar, 
época na qual os jurisdicionados não podiam deduzir a contento suas 
pretensões" (AgInt no REsp 1.648.124/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 5/6/2018, DJe 23/11/2018 ). 
3. O incontroverso quadro fático delineado pela Corte de origem evidencia, de 
parte do Estado brasileiro pós-1964, a existência de perseguição, tortura, prisão 
e imposição de uma vida clandestina em desfavor dos autores recorrentes, ex-
militares, isso tudo por motivação política, em contexto indicador de violação 
da dignidade da pessoa humana e, por isso, caracterizador da ocorrência de dano 
moral. 
5. Arbitramento, a esse título, de verba indenizatória para cada um dos autores 
recorrentes, a ser corrigida monetariamente a partir da data deste julgamento 
(Súmula 362/STJ), acrescida de juros de mora desde os eventos danosos 
(Súmula 54/STJ). 
7. Recurso especial dos autores provido. 
(REsp 1.815.870/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 19/09/2019, DJe 23/09/2019) 
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ANISTIADO POLÍTICO. 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. MAJORAÇÃO DO VALOR 
FIXADO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI 
SUPOSTAMENTE VIOLADO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
SÚMULA 284/STF. PRESCRIÇÃO. ACÓRDÃO QUE DECIDE A 
CONTROVÉRSIA TAMBÉM SOB O ENFOQUE CONSTITUCIONAL. 
AUSÊNCIA DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA 126/STF. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. DANOS DECORRENTES DE 
PERSEGUIÇÃO POLÍTICA NA ÉPOCA DA DITADURA MILITAR. 
ANISTIA. PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
CUMULAÇÃO COM A REPARAÇÃO ECONÔMICA DECORRENTE DA 
LEI 10.559/02. POSSIBILIDADE. MOTIVAÇÃO POLÍTICA 
COMPROVADA NAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. IMPOSSIBILIDADE 
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DE REEXAME DE FATOS E PROVAS NA INSTÂNCIA 
EXTRAORDINÁRIA. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. SÚMULA 
54/STJ. 
REDUÇÃO DO VALOR FIXADO A TÍTULO DE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. SÚMULA 7/STJ. 
1. O Agravo de Aramy Viterbo Santolim não merece ser provido, uma vez que o 
agravante deixou de indicar, de forma inequívoca, os dispositivos legais 
supostamente violados pelo v. acórdão impugnado, o que caracteriza deficiência 
na fundamentação recursal, conforme a Súmula 284 do Supremo Tribunal 
Federal, in verbis: "É inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão 
da controvérsia". Ademais, cumpre ressaltar que, mesmo que o apelo nobre seja 
interposto exclusivamente pela divergência jurisprudencial, deve a parte 
recorrente apontar de maneira clara e precisa que artigo de lei federal foi, no seu 
entender, interpretado de forma equívoca pela Corte de origem, o que não 
ocorreu na espécie. 
2. Quanto ao Recurso Especial da União, não se configura a ofensa ao art. 1.022 
do CPC/2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado. 
3. Acerca da prescrição, o Tribunal de origem considerou a imprescritibilidade 
da pretensão por se tratar de demanda que busca salvaguardar a dignidade da 
pessoa humana diante de atos que importem ofensa aos direitos da 
personalidade, tais como atos ilícitos praticados por agentes do Estado durante o 
regime militar. Contudo, contra o aresto impugnado foi interposto unicamente o 
presente Recurso Especial, deixando a ora recorrente de apresentar Recurso 
Extraordinário ao STF. Permanecem incólumes os fundamentos constitucionais 
do decisório recorrido, suficientes para mantê-lo. Incide o óbice da Súmula 
126/STJ. 
4. O entendimento firmado do STJ é de que a reparação econômica realizada 
pela União decorrente da Lei 10.559/02 não se confunde com a reparação por 
danos morais prevista no art. 5º, V e X, da Constituição Federal. 
5. Com relação ao preenchimento dos requisitos para a concessão do benefício, 
melhor sorte não assiste à parte. Isso porquanto o acórdão recorrido entendeu 
tratar-se de prisão com motivação exclusivamente política, não podendo o STJ, 
em Recurso Especial, alterar esse entendimento, uma vez que exige 
revolvimento de matéria fática e probatória. Incide, portanto, o óbice da Súmula 
7/STJ. 
6. Quanto aos juros moratórios, a orientação do STJ é a de que estes incidem 
desde a data do evento danoso, na hipótese de responsabilidade extracontratual 
(Súmula 54/STJ). 
7. Como regra, não se conhece de Recurso Especial no qual se discute a 
majoração ou a redução do valor dos honorários advocatícios fixados na origem, 
por demandar a análise dos fatos e provas que emergem dos autos, o que é 
vedado por força da aplicação da Súmula 7/STJ, exceto nos casos em que o 
valor se mostrar exorbitante ou irrisório, o que não é o caso dos autos, em que 
foi fixado em montante razoável para a matéria discutida nos 
autos e o trabalho desenvolvido pelos causídicos. 
8. Por fim, a apreciação, em Recurso Especial, do quantitativo em que autor e 
réu saíram vencedores ou vencidos na demanda, bem como a existência de 
sucumbência mínima ou recíproca, esbarra no óbice da Súmula 7/STJ. 
9. Agravo de Aramy Viterbo Santolim não provido. Recurso Especial da União 
parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido. 
(REsp 1.778.207/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 26/02/2019, DJe 23/04/2019).

 

                        Nesse passo, tendo em conta que o acórdão recorrido determinou a 

incidência dos juros de mora a partir da edição da Lei da Anistia, evidencia-se o 

confronto daquele julgado com a jurisprudência desta Corte Superior.
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Não deve ser aplicada a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 

CPC/2015, tendo em vista que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja 

a necessária imposição da sanção, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade 

ou improcedência do recurso, por decisão unânime do Colegiado, como no caso em 

análise.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo. 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 16/11/2022 a 22/11/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIA DE FATIMA BEUTER RIBEIRO
RECORRENTE : PAULO ROBERTO BEUTER
ADVOGADOS : JOSE CARLOS MARTINS DA SILVA - RS035522

VINICIUS AREND COSSETTIN - RS077814
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO - INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MARIA DE FATIMA BEUTER RIBEIRO
AGRAVADO : PAULO ROBERTO BEUTER
ADVOGADOS : JOSE CARLOS MARTINS DA SILVA - RS035522

VINICIUS AREND COSSETTIN - RS077814

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/11/2022 a 22/11
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Brasília, 23 de novembro de 2022
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